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Convênio ICMS 93/2015 e concessão de medida cautelar 
 

 
Com a concessão da medida cautelar na ADI 5.464 que suspende a eficácia da 
cláusula nona do Convênio ICMS 93/15 o Comunicado da CAT nº 08 foi publicado 
para esclarecer que os contribuintes optantes pelo Simples Nacional que realizarem 
operações e prestações interestaduais que destinem bens e serviços a consumidor 
final não contribuinte do ICMS ficam desobrigados de recolher a parcela do imposto 
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a alíquota interestadual que 
cabe ao Estado de São Paulo em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 
18-02-2016. 
 
Em relação aos fatos geradores ocorridos entre 01-01-2016 e 17-02-2016, deverão 
ser observados os procedimentos descritos no Comunicado CAT-01, de 12-01-2016 
e na Portaria CAT-23, de 17-02-2016. 
 
Os contribuintes optantes pelo Simples Nacional inscritos no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS do Estado de São Paulo deverão recolher a parcela do 
imposto correspondente ao diferencial de alíquotas que cabe ao Estado de São 
Paulo até o dia 29-04-2016. 
 


